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-■ I. ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DÈ CACHOEIRO DE ítAPEMIRIM
■  : I

: EXERCÍCIO DE 197- 1952

ASSUNTO , /

■ PBOJBííG, m ,1; .1 lis . 64/52.

/• ■ /

.■ií
■/c.

■ / -

v) .

INICIATIVA:

PODBR 3E03CüTr\/'0 .-.

, HISTÓRICO:
, Da interpretação .as Içis 585I2O' e 162-,

relati'\ras a isenção áe imposto predial, * ; • - ,

.

\| '

'  /' , AUTU A-C Ã O , '
Aos ' 0,7 - - dias do niês de noYemjDro - , do ano de

•  - ' . ■ • . ' ' ' ' ' D ~ ■ , \ '

mil novecentos e Set^taoeX-1952 , autúb o PiiOâliIiO DD 'iBl .

supra-citado e mais docümentos,.que'se seguem

FBRIODO j 1952
N  ♦



CAMIRA MUNICIPAL

D E

CACHUEIRO DE IT'APEMIRIM

ANO:- 1952

7^-

Mfi
ASSUNTO:- Projeto de Lei

Jà^l &m

•ru^

INICIATIVA:- Poder Executivo Municipal

HISTÓRICO:- Dá interpretação as leis 58, 120 e 162, relativas a
isenção de impôsto predial»

A U T U A Ç Ã O

Aos sete dias do mês de novemUro de mil novecentos e cin-

q.uenta e dois, autuo os' documentos que seguem»

Se cr etário



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

OFÍCIO N.

ANEXOS

435

Cachoeiro cLe Itapemirira, 30 de oututro de 1952.

Exino. 3nr.

Dr* Elias Moysés
EB. Presidente da Gamara Municipal

Nesta

Com o presente envio a V.Exa, o Projeto de Lei n^

107 , com referência a isenção por cinco anos de imposto pre-
dial.

Valho-me do ensejo para apresentar-lhe as minhas

Atenciosas es

íla lorelli

ÍO WNICIPAL



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

OFÍCIO N.

ANÊXOS

EROJETO DE lEI"  í/

A

Arto 12 - A Lei 162 de 15-6-52, relativa á isençâ'o,

por cinoG anos de imposto predial, é corflpreendida. da seguin
te maneira;

a) a isençê:'o referida, e para quaisciuer construções

ja iniciada.s (seja ern gue data for) mas aue se concluírem ate
31-12«52; • ^

"b) a mesma isenção e- tarnpém mra ag.uêles q.ue, desde
15-6-52, reouererem e iniciarem a sua construção terminando-as

toda.via, ate 15-6-53.-

Art. 22 - Levogara-se as disposições em contrario®

Cachoeiro de ItPp©fflirim, 29 de outulro de 1952

//.
J^fh

.X

//Nell^m,à Eorelli
'■■-EEIIDITO / milCIPAL
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Exmo. Snr. Prefeito Minicipal

Encaminho a V. Bxa. o Parecer solicitado

relativo ás leis q.ue regulam a isenção de imposto predial

por cinco anos.

Atenciosas SauflacSes

Dr. Eliseu Lofego
PROCURADOR JUDICIAL
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P A B B o B K

As três leis de isençfo de
impostoo

1. A Lei 58 de 30'-9'-49 isenta de imposto predial, por

5 anos.

a) guem tenha iniciado construção dentro de um pe-

ríodo de 6 meses - isto é - desde 30-9-49 ate 30-3-50;
h) e a tenha terminado dentro do período de 18 me

ses» Logo, a contar da data do início da ohra; seja por ex;
em outuhro de 49, seja em janeiro de 50, ou março de 50, de

guadquer dessas datas "mg.is" 18 meses.

a. Ã Lei 120 de 18-7-51 isenta de imposto preõ.ial, por

5 anos,

a) qualquer ohra iniciada "na vigência da Lei 58" §

h) que estivesse concluída, ate 31-12-51,

1'icou estabelecido, terminantemente, o prazo da con

clusão da ohra: até 31-12-51.

Mas, para gozar da isenção, é preciso que a ohra te- -
nha sido iniciada, na vigência da Lei 58.

3* ' Aqui a dificulda.de de interpretação: saher até quando
vigorou a Lei 58. .

Se ela, conforme vimos, dependia da. data do começo da

ohra (desde 30-9-49 até 30-3-50 e daí mais 18 meses), - no má
ximo a sua vigência, poderia ir até 30-9-51.

4, Verificado, assim, o espaço de tempo provável em que

vigorou a Lei 58, tendo-se em vista o que dispõe a Lei 120, con

clui-se:

- que qualquer ohra iniciada - desde 30-9-^ até 30
de setembro de ̂  e

-que tenha sido concluída até 31-12-51.
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)za cLa isenção por 5 anos®

E a razão é q.ue a Lei 120 alterou o conteúdo da Lei
58,

EnçLuanto esta estabelecia um prazo variável "para
começo das construções" (período de 6 meses), a Lei 120 aban
donou esse prazo referentemente "ao começo da obra"®

De feito, o q.U-e a Lei 120 determinou expressamente

foi: ençiuanto vigorasse a Lei 58 , perdurassem os seus efei

tos, - qualquer construção, iniciada nessa época, gozaria da

isenção.

Eis os termos da. Lei 120 s

"Eica isenta-.... "düalauer" construção
iniciada na vigência ̂ da Lei 58 e gue
estiver concluída ate 31-12-51".

Ora, como deduzimos, a Lei 58 produziu seus efeitos

desde 30-9-^ até 30-9-^ - o gue vale dizer a sua vigência ,
foi durante todo esse tempo®

5. Por conseguinte,

qualquer obra,

- iniciada desde 30-9-49

até 30-9-51 e

- concluída até 31-12-51

goza da isenção

6® Eem se diga que, entre uma lei e outra, Louve certa

época gue nenhuma legislação existia sobre o assunto porgue

a Lei 58 é de 30-9-40 e a Lei 120 é de 18-7-51. .

jã anotamos gue a Lei 58 vigoraria, no máximo, até
30-9-51 se fosse requerida uma construção no último dia do
período de 6 mSses.

.. Logo, nessa época já estava vigendo a Lei 120 gue
é de 2 meses e dias antes (de 18-7-51).

7® Depois (üessas duas Leis 58 e 120, foi publicada ou

tra: a Lei 162 de 14-6-52.

AÍ contihuaram as isençSes por 5 anos»



- 3 -

Essa Lei reza;

"Eicam isentas..» as construções q\xe
se requererem e iniciarem dèntro cLe
12 meses a, contar âa puLlicaçS'© des
ta Lei,

"bem como

aquelas (construções)

que,

.lá com a sua construção iniciada,
a concluirem( esta. construção )
ate' 31-12-52.

Como se vê, a Lei cit. A15PLI0II as isenções.
8, 7amos, por paxte, estudar essa Lei.

1&- -garte do art. is da. Lei 162

Começando pela parte final do art2. supra, chega-se

-  a seguinte conclusão s
- j

- que TÔLA ohra .já iniciada, em andamento desde
o dia 14-6-52 (data da Lei.162),

« uma vez TEBMINALA ate 31^12-52,

■ - GOZA DE ISENÇfiO.

9# Houve, assim, um espaço de tempo (de quase 6 meses),

em que, comparando as três Leis - 52, 120 e 162, não existiu

isenção - isto é - desde 31-12-51 (item n2 5 â.êste Parecer)*^
até 16 de junho de 1952 (data da Lei 162),»

Mas, pelo espírito da Lei 162, reportando-se ao seu
conteúdo expresso- "EEM COMO AQUELAS (CON-SEEUÇÜES) que^i COM
A SUA CONSLRUÇSO INICIALA, a concluírem até 31-12-52",,

harece que se quis, tamhém conceder a tais proprieta'-

rios a respectiva isenção.

2& pa.rte do art» 12 da Lei 162

10« Eefere-se âs "construções que se requererem e ini
ciarem lENTRO de 12 'meses a contar da publicação desta Lei".

11. A Lei feia apenas no"início" õ.a construção e dentro
õ.e 12 mesés da data da Lei (14-6-52).
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í.

Sendo assim, não mencionando o prazo do término da
olDra, se o proprietário lequerer e iniciar a construção no
último dia fln Lei (pois o prazo é DSíURO de 12 meses), o
período iDara o seu "começo" vai até o dia 16-6-53»

12» Como se vê, a Lei 162 não é clara da. tal forma q.ue
se possa da.r, em sã consciência, uma interpretação segura de
seus termos»

13» E para ficar Pem com o espírito çLue a ditout opina»
riamos no sentido de se remeter â egrégia Gamara um Projeto
de lei interpretativo da mesn&»

14, Em anexo, vai o anteprojeto»

o parecer, s.m»J

Oachoeiro de Itapemirim, /-^de outupro de 1952.

Lr. Eliseu Lofêgq
EROOURALaR. JiroiC L

N

o
'V

/q
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CTopia

LEI NO 58

A câmara Municipal de Cachoeir o de iiapemirim,decreia

e. eu sanciono a pressente lei^:

Ari» 12 ~ Mea isenia do imposio predial, duranie 5

(cinco) anos, qualquer construção que se iniciar dentro do perío
do de 6 (seis.) mes;es e terminar dentro de 18 (dezoito) mes.es., em to-

dos os distritos dp Município.

Art. 22-0 benefício somente se aplica às; construções;
iniciadas após a publicação desta lei.

A-rt. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 30 de setembro de 194-9.

a.) Dr. Dulcino Monteiro de Castro
PREFEITO OTNICIPAL



Copia

LEI Ne 120

A câraai^a Municipal de Cachoeiro de Itapemirim decre.ia

0 eu sanciono a presente lei|

Ari. le - Elca iaenia do imposto predial, durante 5

(cinco) anos, qualquer constru ção iniciada na vigência da lei nS
58,de 30 de setembo de 1949, e que estiver concluida até 31 de de
zembro de 1951» ,

Art. 2- - Revogara-se as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 18 de julho de 1951

a) Nello Vola Borelli
PREFEITO MUNICIPAL



Copia '

lei n2 162

A câmara Municipal de Cachoeiro de Itaperairim decrreta

e eu sanciono a presente lei;

Art. - Sicam isentos do imposto predial, pelo pra

zo de 5 (cinco) anos, as construções que s.e requererem e iniciarem

dentro de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta Lei,

bem como aquelas que, já eora a sus. construção iniciada, a concluirem

ate 31 de dezembro de 1952.

§" único - Para oa favores da presente Lei no eixo 25

de Março - Bernardo Horta, deverão ter as. construções dois ou mais

paviraentos,

^  Art. 2- ~ Reqiierido o "habite-se", a Secretaria expe

dirá a.0 requerente e bem como á s:eção da renda tributaria ficha ea-
pecial descriminativa da isenção, visada pelo Prefeito.

Art. 3- - A apresentação da ficha e suficiente para

cancelar lançamentos indevidos,.

Art, 42 - Revogara-se as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 14 de junho de 1952

a) Nello Vola Borelli
PE3FEPT0 MUIdICIPAL



Cj em cumprimento ao despacho de fls.

e ao art. 63 do Regiménto Interno, que nes

ta data foram distribuídas cópias do pre

sente projeto aos senhores vereadores - -

// : , ; ..13. .. novembro. . . . j /

A
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y
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EIÍSKDâ AO EROJECO NQ 64/52

Art. 12 «

letra a - como redigido

letra ;b - redija«se;

t) - a mesnfâ isençã'o é tamWm para aqueles que, desde
15-6«52, requererem e iniciarem a sie. construçS!o

terminando~a, todavia, até - 15-6-54o

J  ̂

'  Enoch Moreira da Frata

JUSTIFICATIVA

Estamos perfeitamente de acordo com o projeto, apenas

achamos o prazo até dezembro de 1953, um pouco pequeno, vis
to que, com as dificuldades de material de construçêfo e mâ!o
de obra também muito dificil, muitos sâ!o os prédios que fi
caram por muito tempo com as suas construçSes paralizadas^

Achamos conveniente que a emanda mereça apoio desta

ilustrada câmara»

Sala das SessSes, 20 de novembro de 1952»

oJ4
Enoch Moreira da Fraga

. I/.ÍL

'oc^



PARECER

Projeto de Lei n- 64/52

(Gomissão de Constituição? Justiça e Redação)

-0-0-0-0-0-0-0-0-0-0-0-0-0-

Examinamos o projeto de lei 64/52 bem como a emenda

de fls. 13» assinada pelo nobre vereador Enocli Moreira da Praga,

e  julgamos os mesmos constitucionais.

Sala das GomissSes, ^ yf



PARECER

•i^rojeto de Lei n2 64/52 •

(Comissão de Constituição,Justiça e Redação)

+++++++++++++++4""r++++++++

Examinamos o projeto de lei n2 64/52 e a emenda de fls I5.

Julgamos os mesmos constitucionais.

■  ; Achmos ,entretanto,que a emenda oportuna do vereador Enocli

Moreira; da Eraga deveria ser ampliada,e acreditamos que a letra

B do artigo 12 ficaria mellior assim redigida;

"A mesma isenção é também para aqueles que,
desde I5 - 5- 52,ou anterior a seis mezes

dessa data,requererem e iniciarem a sua -

,  construção,terminando-a todavia, até 15-6-5^" -

Sala das Comissões, 9 dé Dezembro de 1952

Aloyr da Silva Cândido



P A REGER

Projoto Lgí n2 64/52

Coraiocão do Einnnçno.

Somos de opinião que a emenda do V« Alcir»

que amplia a do V* Enoch, resolve, em definitivo, a questão.

Assim, a letra B, devo ter a seguinte ro

da ça o l

»A mesma isenção ú também para aqueles que,

desde 15-6-52, ou anterior a seio meses dessa data, requererem

o iniciaram a sua construção terminando-n, todavia, ate l5"6-54»

Sala dos Comissões, 6 de Beaombro do 1952»
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Art. lâ - A Ijei 162. as 1Ô-6-52, relativa â isenção,
por clníio anos âe imposto .predial, e compreendiaf'. 'âa seguinte
maneim í

a) a isençlTo refcriõa é para guaiacj.üGr constmglJes Ja
iniciadas (seja era que data for) mas que se concluírem ate 31-12-52;

'  "b) a zaesm isengâo é também para aqueles que, desde 15-6-52,
;; reQ,uerereía e iniciarem a sua construção terminando-a, todavia, até

^  i- 15-6-55.
Art. 22 - Fevogam-se as disposições em contrario.

Cachos Iro de Itapemiria, 29 de outubro de 1952.

líello Vola Borelli

:r -M i



PARECER

Projeto de Lei n2 64/52

( Qoniissão de Finanças,Viação e OLras Publicas )

• Examinando o projeto lei IÍ9. 64/52, chegamos a cnclusão

que o mesmo deve ser aprovado com as duas emendas apresentadas

pela Comissão de Constituição,Justiça e Redação:

Sala das Comissões, 11 de, Dezembro de 1952

Alcyr da Silva Cândido

(3iN3ais3ad oa vDiaana )

"611 f\p'*s^ss9s S7jp npo^

J06

oppsnosjp lUd @p'&

' Aprovado em discussão

pQf —■

.  Sala das sessões,.^—-l

('rubrica do PRESIDÈNTE )

Á' .Sanção

Sala das sessões,.^..-!

( RÜ0RIC/. 116 P3HSID!;í>iTE')
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CM-.305/52

1

Eia, 10 de dezembro de 1952

Bxmo. Sr.

Hello Vola Borelli

ID, Prefeito Muaieipal

e s t a

Teniio o prazer de passar ás mãos de V. Bxa. para os de^

vidos fins de sançao, o incluso projeto de lei nS 64/52, aprovado

em sessão ordinária Ôntem realizada.

Pe acôrdü com a Lei 65 de 30/12/947 (Organização Mu

nicipal) é de dez (10) dias o prazo para que o referido projeto

de lei seja por vós sancionado.

Yallio~me do ensejo para apresentar a V. Exa. as minhas

Atenciosas SaudacSes

Elias Moysés
Presidente da Gaiflara
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PROJETO m I.EI Ifs 64/32

Art. 12 - A Lei 162 de 15-6-52? relativa à isenção por cinco

anos de impôsto predial» é compreendida da seguinte

maneira:

a) a isenção referida ê para quaisquer coib truçSes

;já iniciadas (seja em que data fôi*) mas que se

concluirem atá 31-12-52;

Td) a mesma isenção e também para aqueles que» desde

15-6-52, ou anterior a seis me25e3 dessa data» re-

querôrem e inioiarem a sua construção» terminan-

do-a todavia, até 15-6-54.

Art» 22 - -^evogaiD-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 9 de deaembro da 1952

Elias lílo.yGes^
Presidente da Câmara
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CM-24/53
1

Em, 14 de abril de 1953

Exmo. Sr.

Kello Yola Borelli

DD. Prefeito Municipal
Nesta

Para os devidos fins, e de acôrdo com o § 4° do arti
go 48 da Dei 65 de 30/12/47 (Organização Municipal), remeto a
Y. Exa. a lei 215, progiulgada por esta Presidência.

Aproveito a oportunidadê para renovar a Y. Exa. as
minhas

Atenciosas Saudaçães

Elias Moysés
Presidente da Câmara
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L E I lí 9 215

O Presidente da Gamara Municipal de Caotioeiro de Ita-

pemirim: Paço saber que foi decretada e eu promulgo a seguinte

lei:

Art. 12 - A Lei 162 de 15/6/52, relativa' à isenção por cinco

anos de impôsto predial, á compreendida da seguinte

maneira:

a) a isenção referida e para quaisquer construçSes

já iniciadas (seja em que data fôr) mas que se

concluirem até 31/12/52;

b) a mesma isenção é também para aqueles que, desde

15/6/52, ou anterior a seis meses dessa data, re

quererem e iniciarem a sua construção, terminan-

do-a todavia, até 15/6/54.

Art. 22 - Revogam-se as disposições em contrário.

Oacboeiro de Itapemirim, 9 de abril de 1953

Elias Moysés
Presidente da Câmara
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